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RESUMOCom o advento da Nova Gestão Pública no Brasil, o Controle Interno assume umimportante papel em instituições públicas, na medida em que esse instrumento estádiretamente associado à eficiência, eficácia e efetividade dos gastos públicos. Diantedesse cenário e considerando a responsabilidade e importância dos gestores públicosno processo de implementação, promoção e desenvolvimento do Controle Interno nosórgãos, apresenta-se necessário que o gestor público possua uma visão positiva dosistema de controle interno. Esta pesquisa teve por finalidade abordar de formadescritiva a percepção dos gestores em relação ao Controle Interno. A pesquisa foidesenvolvida em uma Instituição de Ensino localizada no Estado do Rio Grande doNorte, sendo classificada como um Estudo de Caso. Os dados foram coletados a partirda aplicação de um questionário, composto pelos seguintes aspectos: ambienteinstitucional, procedimentos, finalidade e objetivos do controle interno. Os resultadosindicam que a grande parte dos gestores da instituição investigada percebe o ControleInterno como muito satisfatório para o processo de gestão, confirmando aimportância dessa ferramenta para as instituições públicas.
Palavras-chave: Controle Interno. Instituição de Ensino Superior. Estudo de Caso.

ABSTRACTWith the advent of the New Public Management in Brazil, the Internal Control playsan important role in public institutions, to the extent that this instrument is directlyrelated to the efficiency, efficacy and effectiveness of public spending. Given thisscenario and considering the responsibility and importance of public managers in theimplementation process, promotion and development of the Internal Control in thebody, appears necessary that the public manager has a positive view of the internalcontrol system. This research aimed to address descriptively the perception ofmanagers in relation to Internal Control. The research was conducted in aneducational institution in the state of Rio Grande do Norte, is classified as a Case Study.Data were collected from a questionnaire consisting of the following: institutionalenvironment, procedures, purpose and objectives of internal control. The resultsindicate that most of the managers of the investigated institution realizes the InternalControl as most suitable for the management process, confirming the importance ofthis tool for public institutions.
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1. IntroduçãoO Controle Interno caracteriza-se como um importante instrumento para asinstituições, na medida em que sua existência poderá contribuir para a realização dosplanos e objetivos desses órgãos (JOSÉ FILHO, 2008). Observa-se que a gestão pública noBrasil vem passando por um processo de mudanças em diferentes aspectos, com vistas aatender os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade (CASTRO, 2006). Para que agestão pública possa corresponder às necessidades e expectativas, por parte dapopulação, referente à correta aplicação dos recursos públicos, a presença de um sistemade controle dos processos e atividades realizadas pelos órgãos públicos pode ser útilnesse processo.Neste contexto, o Controle Interno se encaixa como peça que, conjuntamente comas demais ferramentas de gestão, contribuirá para o correto funcionamento de todo oprocesso de gestão pública. Para José Filho (2008), o Controle Interno é essencial ao bomfuncionamento da entidade e a sua ausência ou ineficiência deixa a entidade sujeita aosdescaminhos e desperdícios de recursos e a gestão fraudulenta.Para Castro (2009), o Decreto nº 200/67 é considerado como base legal desustentação da reforma administrativa no Brasil. A visão sistêmica, o planejamento e oorçamento foram alguns dos princípios de racionalidade administrativa instituídos peloDecreto nº 200/67, que também fixou regras para o controle interno contábil eadministrativo.O Controle Interno poderá constituir-se em importante instrumento de apoio aogestor público, tanto no aspecto de resguardá-lo em relação ao uso dos recursos públicos,como também visando à organização e a correta execução dos processos administrativos.O Controle Interno funciona acima de tudo como uma segurança para o gestor, na medidaem que este responde com seus bens e sua reputação pelos atos que realiza (CASTRO,2009). As instituições de ensino, assim como qualquer outro ente público, utilizamrecursos públicos para realizarem suas finalidades. Os gestores de uma instituição deensino devem estar cientes do valor de um bom sistema de Controle Interno, para garantir
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que a sua gestão atenderá aos preceitos legais e estará pautada por uma boaadministração no que se refere à eficiência, eficácia e efetividade dos atos.Entender como o gestor de uma instituição de ensino percebe o Controle Internopode ser importante, pois a partir desta percepção será possível entender o nível deutilização dos controles por parte desses gestores, e consequentemente o valor que elesatribuem a esses controles.A utilização dos controles internos deve ser fomentada pelos gestores dos diversossetores da instituição, pois estes devem ser os principais interessados no sucesso docontrole dos processos, na medida em que eles contribuem para evitar situações deilegalidade e ineficiência. Com o objetivo de entender a visão dos gestores de umaInstituição de Ensino localizada no Estado do Rio Grande do Norte – RN, o presente estudopretende responder ao seguinte questionamento: Qual a percepção dos gestores de

uma instituição de ensino acerca do Sistema de Controle Interno a partir da ótica

da eficiência?O objetivo geral desta pesquisa é entender a percepção dos diretores do InstitutoFederal do Rio Grande do Norte - IFRN em relação ao Sistema de Controle Interno notocante a eficiência. A pesquisa torna-se relevante, pois tem a perspectiva de identificar onível de conhecimento dos gestores desta instituição, em relação à existência deinformações, relacionadas aos Sistemas de Controle Interno, bem como investigar apercepção dos gestores quanto a potencial de utilidade destas informações, além decontribuir com estudos atrelados a temática.
2. Revisão da literatura2.1 Controle InternoControle é descrito na literatura como um instrumento de gestão, com finalidadede auxiliar as entidades, no que tange a obtenção de um bom desempenho, como o alcancede seus objetivos (ATKINSON et al., 2000). Alguns questionamentos acerca de ControleInterno surgiram no ambiente acadêmico, no início do século, ao longo dos anos teve seualcance no meio profissional (HEIER; DUGAN; SAYERS, 2004).Segundo José Filho (2008), existe uma dificuldade na definição do conceito decontrole interno entre os autores, tendo observado certa confusão entre as expressões“Controle Interno” e “Sistema de Controle Interno” e ainda “Auditoria Interna”.
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Controle interno consiste em um conjunto de normas, rotinas e procedimentos,adotados pela administração Pública e seus órgãos, como segregações de funções,determinação de atribuições e responsabilidades, rodízio de funcionários, dentre outros,com o objetivo de impedir, o erro, a fraude e a ineficiência (JOSÉ FILHO, 2008).O Controle Interno é um processo que se desenvolve com a intenção de que osobjetivos da instituição sejam atingidos, assim que sejam estabelecidos e clarificados,devem-se identificar os riscos que ameaçam a realização dos objetivos, na sequência,tomar as ações necessárias para o gerenciamento dos riscos identificados (ALMEIDA,2010). Para Almeida (2010), a administração é responsável pela implementação doscontroles internos, por monitorar se está sendo seguido pelos membros da equipe e porsua adequação às mudanças ocorridas.Conforme Crepaldi (2004), os objetivos do Controle Interno compreendem o planode organização e todos os métodos e medidas adotadas na empresa para proteger osativos contra roubos, perdas e uso indiscriminado; garantir a fidedignidade dasinformações e avaliar a eficiência operacional.Segundo Attie (1998), o Controle Interno tem quatro objetivos básicos: a) aproteção dos interesses da empresa; b) a precisão e a confiabilidade das informações erelatórios contábeis, financeiros e operacionais; c) o estímulo à eficiência operacional; e,d) a aderência às políticas existentes. A salvaguarda dos interesses da empresa estárelacionada à proteção do patrimônio contra perdas e riscos ocasionados por erros ouirregularidades.Para este autor, a precisão e a confiabilidade das informações e relatórioscontábeis, financeiros e operacionais estão relacionadas à necessidade de a instituiçãopossuir um sistema de informação adequado. A eficiência operacional diz respeito àsdiretrizes, as quais irão apresentar como serão conduzidas as tarefas com objetivo de aempresa alcançar um desempenho harmônico. Em relação à aderência às políticasexistentes, o objetivo é garantir que toda a equipe e todos os departamentos da instituiçãoestejam comprometidos com os objetivos da empresa.
2.2 Controle Interno no Setor PúblicoO Controle Interno no Setor Público consiste em um conjunto de atividades defiscalização exercido no âmbito interno de uma estrutura organizacional, sob a direção de
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um órgão centralizador de todas as informações, neste caso a controladoria (CRUZ;GLOCK, 2006).A controladoria é definida como um órgão, o qual favorece e promove a melhortomada de decisão para o gestor público (SLOMSKI, 2005). Neste contexto, acontroladoria não pode ser percebida como uma simples metodologia, voltada apenas aoato de como realizar, pois sua função exerce técnicas de controle, capazes de avaliar aeficiência e eficácia de fatores internos da organização pública. Desta forma, garante autilização legítima de exigências constitucionais, da Lei de Responsabilidade Fiscal, bemcomo de legislações específicas.O controle é descrito na literatura, como uma ferramenta de alcance àadministração, o qual tem o intuito de verificar o funcionamento adequado no devidotempo (GUERREIRO, 2002). Deste modo os órgãos públicos, sejam municipais, estaduaisou federais, tem a responsabilidade de verificar todos os atos praticados internamente eemitir informações regulares para a boa preservação da informação gerada aos diversosusuários.O Controle Interno vem sendo alvo de discussões, em fóruns e congressosrealizados principalmente por órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União(TCU), a Controladoria Geral da União (CGU) e no ambiente acadêmico como os trabalhosde Da Silva (2012); Kronbauer et al. (2011); Naves Filho (2011) e Moreira (2013), por seupapel ser relevante no processo de gestão. Conforme argumentam Cruz e Glock (2003), oControle Interno está relacionado diretamente com ações de planejamento, uma vez queauxilia no processo de gestão, aprovando a aplicabilidade de recursos disponíveis paraque os resultados sejam obtidos.Para Breda (1997), o controle das atividades da gestão pública é constituído comofunção primordial do Estado. Para Intosai (2004), os controles internos são dependentesde uma relação saudável entre custo e benefício e de evitar conluio entre colaboradores,em decorrência de fatores que possam constituir como ameaças as metas do controle.A fundamentação do Controle Interno aplicada ao Setor Público é estabelecida pelaLei nº. 4.320/64, a qual impõe que o Poder Executivo, exerça seu papel de controlar semcausar danos ao erário.Um dos objetivos principais do Controle Interno em órgãos públicos é ter caráterpreventivo, ou seja, prevenir o ambiente público ou governamental de práticas ilícitas ou
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impróprias, as quais possam ir de encontro aos princípios fixados pela ConstituiçãoFederal.Cabe ressaltar, que o benefício produzido pelo Controle Interno, contribui para oimpacto na redução das perdas provenientes do não alcance dos objetivos gerais fixadosna definição de controle (CREPALDI, 2004).De acordo com Almeida (2010), o custo gerado pelo controle deve ser gerido demaneira, que os controles internos mais robustos (em tese são os mais onerosos), sejaminstituídos para transações de maior relevância, quanto os de menor custo devem serinseridos em processos, considerados menos relevantes ou de risco baixo.Para o bom desempenho do Controle Interno, se faz necessário que o mesmo sejaeficiente, neste sentido o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway

Commission (COSO), em 1992 publicou o modelo Internal Control – Integrated Framework(Controle Interno – Estrutura Integrada), conhecido como COSO I é referência mundialpelo fato de uniformizar as definições de controle interno (TCE - MG, 2012).O COSO I é capaz de definir componentes, objetivos e objetos do controle internoem um modelo integrado, projetar a função e a responsabilidade da administração,estabelecer padrões para o desempenho e implementação e gerar meios para monitorar,avaliar e reportar os controles internos.Esse modelo trouxe critérios práticos, amplamente aceitos, para o estabelecimentode controles internos e para a sua avaliação, com o intuito de inserir 05 (cinco) elementosdentro do controle: Ambiente, Informação e comunicação, monitoramento, atividades decontrole e avaliação de risco (COSO, 2002).O ambiente do Controle Interno pode ser considerado a base de todos oselementos, visto que ele é influenciado por todas as pessoas que compõem a organizaçãoe conceitos, a exemplos de: filosofia, conduta, postura ética, valores, atribuições doscolaboradores, neste sentido é bastante relevante à forma de gestão e como ela impõeresponsabilidades acerca do desenvolvimento do seu corpo funcional.De acordo com TCE – MG (2012) a avaliação de risco tem o papel de identificar eavaliar os riscos a serem enfrentados pela entidade no alcance de sua missão e de seusobjetivos, produzindo respostas apropriadas sobre riscos internos e externos com afinalidade de prevenir quais interferem negativamente nos objetivos da entidade.As atividades de controle foram constituídas com o intuito de direcionar osobjetivos do controle, estas atividades consistem nos procedimentos estabelecidos e
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executados para aliviar os riscos que a administração possa correr. Também sãodesenvolvidas políticas, métodos e procedimentos adotados para garantir a eficácia noalcance das metas estabelecidas entidade (LIMA et al, 2012).Conforme é apresentado pelo COSO (2002), a informação e comunicação fornecemsuporte para os controles internos, uma vez que os dados coletados internamente eexternamente da organização precisam ser reconhecidos, registrados e evidenciados,para que os mesmos possam ser controlados.O último elemento é o monitoramento, o qual consiste em avaliar a qualidade doscontroles internos, por intermédio de avaliações contínuas e as extraordinárias. Ascontínuas ocorrem durante o curso das atividades, já as extraordinárias ocorremesporadicamente de acordo com a avaliação do risco ou de supervisão interna e externa.Desta forma, o monitoramento pode ser desenvolvido pela administração, colaboradoresou por parte externas (COSO, 2002).
2.3 Sistemas de Controle InternoDe acordo com Vieira (2009), Sistema é o conjunto de partes ordenados, com vistasà consecução de objetivos bem definidos. O Sistema de Controle Interno consiste em umconjunto de recursos, procedimentos e técnicas, adotados pelas chefias do setor público,com o intuito de prevenir o erro, a fraude e a ineficiência.O controle interno também pode ser estabelecido como um conjunto de atividadese metodologias unificadas, a fim de atestar se os objetivos do ente público estão sendoeficazes (JOSÉ FILHO, 2008).O Sistema de Controle Interno (SCI) está previsto no art. 70 da Constituição Federal(CF), o qual consiste que cada poder (Legislativo, Executivo e Judiciário) deverá possuir oseu controle interno, instituindo-o como um instrumento de prestação de contas. Alémdisso, ainda descreve acerca da fiscalização da contabilidade financeira, orçamentária,operacional e patrimonial do ente público, destacando que o sistema de controle internodeverá ser exercido por cada poder e por cada usuário que utilize ou gerencie bens ouerário público.O Sistema de Controle abrange o plano da organização, bem como seus deveres,dolos e outros procedimentos adotados, com a finalidade de resguardar os bens daentidade, bem como constatar a fidedignidade da informação evidenciada, os sistemas decontrole interno ainda estimulam a eficiência da organização, como também instiga a
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comunicação e a execução das políticas e métodos adotados pela entidade (CREPALDI,2004). O Sistema de Controle Interno (SCI) é composto de vários subsistemas ouunidades, as quais precisam atuar de maneira integrada e sincronizada, possuindo umaunidade para empregar todos os controles internos dos quais ele compõe, o SCI não deveser confundido com o modelo contábil e financeiro, pois estes representam apenas umdos instrumentos do Controle Interno.Silva (2004) argumenta que dentro de uma estrutura unificada, as comissõesatuam nos órgãos e são dependentes técnica e administrativamente da unidadecoordenadora central.Na estrutura do SCI é primordial que a entidade considere todas as peculiaridades,pertinentes a uma boa estrutura de controle, vale salientar que a mesma deve levar emconsideração a oferta de informações fidedignas (ARENS; LOEBBECKE, 1997). O SCI éconstituído por políticas financeiras e operacionais, levando em consideração osorçamentos e relatórios internos.Como determinado pela Constituição Federal, o controle interno deve ser exercidoem todos os poderes, sendo: Legislativo, Executivo e Judiciário, onde os órgãos deverãomanter de forma integrada seu sistema de controle interno, tendo sua finalidade descritano art. 74 (BRASIL, 1988):I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execuçãodos programas de governo e dos orçamentos da União;II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência,da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades daadministração federal, bem como da aplicação de recursos públicos porentidades de direito privado;III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dosdireitos e haveres da União;IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.Dessa forma, a unidade de comando administrativo certifica o comando técnico,permitindo maior especificação em decorrência à unidade de quadro de pessoal técnico;padronizando os procedimentos, viabilizando maior velocidade na obtenção deinformações; e garantindo adequadamente a autonomia técnica, indispensável aoexercício da função e de controle.Os responsáveis pelo Controle Interno têm o papel de sentinelas, uma vez que aoidentificarem quaisquer erros ou fraude internamente, os mesmos terão de comunicar aoTribunal de Contas da União (BRASIL, 1988).
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Para o Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 1997), um ambiente de ControleInterno contribui para a proteção do patrimonial, através de informações confiáveis etempestivas, procura atender a eficácia operacional. Inserido no controle interno oalcance de sua missão considera os seguintes elementos: planejamento, gestão de pessoale execução orçamentária.O planejamento tem o papel de delinear previamente os caminhos, os quaispossam ser trilhados pela organização, a execução orçamentária define qual o sistema deinformações que a entidade irá utilizar, auxiliando nos métodos quanto ao recolhimentode receitas, procedimentos licitatórios, empenhos, liquidação e o pagamento da despesa.Na gestão de pessoal é adotado um conjunto de procedimentos para a contrataçãodos colaboradores, visando sua capacitação e educação continuada, afim de que osmesmos operem o sistema de forma que as informações geradas por ele possam garantirconfiabilidade dos dados produzidos (CFC, 1997).Para o desenvolvimento de um Sistema de Controle Interno confiável, aorganização pública deve obter informações, por intermédio do emprego de recursosfinanceiros e disponibilizar de tempo relevante durante o processo de supervisão.Assim, nas entidades que apresentam dificuldades financeiras, o sistema controleinterno não é considerado pelos gestores como prioridade. Todavia, cabe ressaltar, que oSistema de Controle Interno tem o objetivo de não somente satisfazer as necessidades demonitoramento estabelecidas pelos administradores das entidades, mas também,proporcionar maior transparência aos usuários externos das informações (DOYLE; GEB;MCVAY, 2007).Outros estudos sobre esse tema foram identificados e serviram de referência pararobustecer a teoria a respeito do que se pretende comprovar por meio dessa pesquisa.Bordin e Saraiva (2005), em sua pesquisa denominada, O Controle Interno comoFerramenta Fundamental para a Fidedignidade das Informações Contábeis, buscoudemonstrar a importância do controle interno para assegurar que as informações geradasnas instituições sejam confiáveis e neste caso, gere segurança para os usuários que asutilizam na tomada de decisões.Já Bicalho (2012) procurou identificar em que medida foi realizada ogerenciamento de risco do programa requalifica de Unidades Básicas de Saúde, e se oscontroles internos aplicados ao Programa são suficientes para mitigá-los. Ao final estapesquisa observou que algumas mudanças de ordem estrutural acabaram por tornar o
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programa mais suscetível a fraudes devido à diminuição dos controles. Odesenvolvimento da pesquisa se baseou em conhecer, analisar e avaliar os controlesinternos relativos ao programa.
3. Procedimentos metodológicosA ciência tem como objetivo principal atingir à veracidade dos fatos, utilizandopara tanto, critérios de verificabilidade, o que contribui para que o conhecimentocientífico seja distinto dos demais (GIL, 2009). A seguir as definições dos procedimentosmetodológicos que foram utilizados para o desenvolvimento desta pesquisa.A pesquisa pode ser tipificada quanto aos fins e quantos aos meios (VERGARA2005). Neste aspecto esta pesquisa é caracterizada como uma pesquisa descritiva.Segundo Gil (2009) as pesquisas descritivas têm como elemento primordial a descriçãodos atributos de uma determinada população ou fenômeno ou, então, estabelece relaçõesentre as variáveis.O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário, elaboradopelos autores com perguntas fechadas e aplicado no mês de novembro de 2013. Antes desua aplicação foi realizado um pré-teste com a obtenção de apenas 08 respostas.  Apopulação da presente pesquisa foi composta por todos os gestores que ocupam cargosde diretoria na instituição investigada, sendo o total de 32 gestores. Apesar de todos osgestores terem sido convidados para participarem desta pesquisa, 13 confirmaram a suaparticipação, correspondendo a uma amostra de 40,62% da população. Como a amostrautilizada foi não probabilística, em decorrência principalmente da escassez de tempo, osresultados não podem ser extrapolados à população.Os questionários foram preparados com o objetivo de levantar informações sobre apercepção dos gestores em relação ao controle interno na instituição, levando em conta oambiente institucional, os procedimentos desenvolvidos, finalidades e objetivos docontrole interno. As questões específicas envolvendo a percepção da amostra em relaçãoao Sistema de Controle Interno foram elaboradas atribuindo um grau de importância,onde 1 representa “totalmente sem importância”; 2 “pouco importante”; 3 “Indiferente”;4 “muito importante” e 5 “extremamente importante”.
4. Apresentação e análise dos resultadosNesse tópico são apresentados e analisados os resultados desta pesquisa.
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4.1 Análise dos dadosAtravés dos resultados obtidos pode-se apresentar a formação acadêmica dosrespondentes, onde se observou que apenas 3 gestores possuem nível superiorincompleto. Por outro lado, entre os que têm nível superior completo (10 gestores), 4possuem o título de mestrado e 1 está cursando o doutorado.
Tabela 1 - Grau de instrução dos respondentes

Grau de Instrução % FrequênciaEnsino superior completo 38,46% 5Ensino Superior incompleto 23,08% 3Mestrado 30,77% 4Doutorado incompleto 7,69% 1
Total 100,00% 13

Fonte: Dados da pesquisaOutra observação que se pode fazer em relação às informações obtidas é que a áreade formação entre os gestores é bastante variada. Foram identificados gestores comdiversas áreas, tais como: gestão pública, ciência da computação, ciências contábeis,administração de empresas, história, engenharia civil e elétrica e direito.
Tabela 2 - Área de formação dos respondentes

Área de formação % FrequênciaMatemática 7,69% 1Ciência da computação 7,69% 1Direito 7,69% 1Ciências contábeis 7,69% 1História 7,69% 1Administração de empresas 15,38% 2Engenharia civil 15,38% 2Engenharia elétrica 7,69% 1Cursando Gestão pública 23,08% 3
Total 100,00% 13

Fonte: Dados da pesquisaEm relação ao tempo de atuação, observou-se que 4 indivíduos possuem dois anosou menos de atuação em suas funções e 9 gestores estão na função a mais de 5 anos.  Emseguida foram investigados aspectos relacionados com o controle interno, a saber:ambiente do controle interno, procedimentos do controle interno, finalidade do controleinterno e objetivo do controle interno.
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4.2 Ambiente de controle internoO ambiente de controle interno estabelece o perfil de uma organização e com isso,busca ser o fundamento para todos os componentes do controle interno, fornecendo oconjunto de regras e a estrutura.Ao abordar o ambiente de controle interno na presente pesquisa, buscou-sedescrever a percepção dos gestores quanto ao apoio do controle interno aos objetivos dadiretoria, se o Controle Interno possui responsabilidade no desempenho das funçõesdesses setores e identificar a importância que os gestores atribuem ao controle interno.Na Tabela 3, pode-se observar que 92,31% dos respondentes percebem o controleinterno como muito essencial à realização dos objetivos na diretoria, e que 61,54%entendem como extremamente importante o suporte dado pelo controle interno àdiretoria. Observa-se também que 92,31% dos respondentes dão muita importância aosprocedimentos de Controle Interno.
Tabela 3 - Ambiente de Controle Interno
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São essenciais à consecução dos objetivos da diretoria? 7,69% 92,31%Dá suporte adequado ao funcionamento da Diretoria? 7,69% 30,77% 61,54%Nível de importância que você dá aos procedimentos decontrole interno? 7,69% 92,31%
Fonte: Dados da pesquisaDiante destes resultados, pode-se inferir através da observação do conjunto denúmeros, que em relação ao ambiente em que o controle interno está inserido e a formacomo ele apoia os gestores é vista por estes, como um fator positivo para o desempenhodas funções e consequentemente dos objetivos de seus respectivos setores.  Esses dadosestão em sintonia com Coso (2007) que diz que o ambiente de controle interno contribuipara a definição, implantação e execução de políticas e procedimentos que visam amitigação e o controle de riscos com o fim de alcançar os objetivos da organização.
4.3 Procedimentos de Controle InternoOs procedimentos de Controle Interno consistem em definir políticas e ações quesão estabelecidas e executadas para atuar sobre os riscos, com o intuito de alcançar os
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objetivos da instituição. Diante desta perspectiva, esta pesquisa buscou na abordagem dosprocedimentos de Controle Interno, descrever como os respondentes percebem aformalização desse procedimento, se eles estão expostos de forma clara e bem definidospara todos da equipe e se são adequados ao setor.Neste tópico também se buscou entender o nível de importância dado pelosgestores à contribuição do Controle Interno às funções de planejamento, organização,direção e controle. De acordo com os resultados obtidos, observa-se na Tabela 4 que emrelação à formalização dos procedimentos de Controle Interno 46,15% entendem comomuito importante e 38,47% percebem como extremamente satisfatório em relação aosseus objetivos.Em relação à clareza dos procedimentos de controle interno, pode-se observaruma diminuição no nível de percepção dos respondentes onde apenas 15,38% entendemcomo pouco importante os procedimentos de Controle Interno. Fato semelhante ocorrequando se pergunta se os procedimentos de Controle Interno são adequados ao setor.
Tabela 4 - Procedimentos de Controle Interno
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A formalização dos procedimentos do controle internoatendem aos seus objetivos e metas? 15,38% 46,15% 38,47%Os procedimentos de controle interno estão claros edefinidos para todos da equipe? 30,77% 53,85% 15,38%Os procedimentos de controle são adequados ao setor? 15,38% 69,24% 15,38%
Fonte: Dados da pesquisaOs resultados relacionados aos procedimentos de Controle Interno sugerem umapercepção positiva dos gestores. No entanto, essa percepção se concentra no nível desatisfatório, indicando que para esses gestores os procedimentos de Controle Internoatendem bem aos objetivos para os quais foram implementados. Desta forma, Pode-seinferir por intermédio dos achados que existe a necessidade de se trabalhar melhor adivulgação do que vem a ser os procedimentos de controle interno para a gestão, poissegundo Crepaldi (2004) eles estão totalmente relacionados ao sistema de controle.
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Tabela 5 - Nível de importância do controle internoreferente às funções do CI
Pontos Verificados
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Planejamento 7,69% 92,31%Organização 100%Direção 7,69% 7,69% 84,62%Controle 38,46% 61,54%
Fonte: Dados da pesquisaAinda analisando os resultados apresentados na Tabela 5, pode-se observar queem relação às funções de planejamento, organização, direção e controle, a percepção dosgestores é muito positiva, chegando a 100% na organização e 92,31% no planejamento.Colaborando com a importância dessa percepção pelos gestores Vieira (2009), afirma queo sistema de controle se constitui em um conjunto de partes ordenados, com vistas àconsecução de objetivos bem definidos.

4.4 Finalidade do Controle InternoAo questionar os gestores a respeito de suas percepções sobre a finalidade docontrole interno, buscou-se identificar a forma como esses gestores percebem o controlena qualidade de agente que os subsidiam na busca da informação adequada, dando-lhesegurança legal e administrativa para o ato praticado. Promovendo assim a eficiênciaoperacional e estimulando o respeito às políticas traçadas, como também protegendo osativos e inibindo uma possível corrupção em seus setores.
Tabela 6 - Finalidade do controle interno
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Segurança do ato praticado e obtenção de informaçãoadequada 7,69% 92,31%Promover a eficiência operacional da entidade 15,38% 84,62%Estimular a obediência e o respeito às políticastraçadas 23,08% 76,92%Proteger os ativos 7,69% 15,38% 76,92%Inibir a corrupção 7,69% 7,69% 84,62%
Fonte: Dados da pesquisa
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Quando questionados a respeito da finalidade do Controle Interno percebe-se queas respostas são positivas, podendo destacar a segurança do ato praticado e a informaçãoadequada obtida por meio do Controle Interno, que segundo 92,31% dos respondentessão extremamente satisfatórias. Os gestores, em 84,62%, também entendem que ocontrole interno atende muito bem à finalidade de inibir a corrupção. José filho (2008)corrobora com essa afirmação quando diz que o sistema de controle tem como objetivoimpedir, o erro, a fraude e a ineficiência.
4.5 Objetivos do controle internoPara Castro (2009), o Controle Interno tem como principal objetivo, funcionarcomo um instrumento que auxilia o administrador público no desenvolvimento de suastarefas e como mecanismo de proteção e defesa do cidadão. Ao funcionar dessa forma, oControle Interno contribui para que os objetivos da instituição possam ser atingidos deforma econômica, eficiente e eficaz.Para entender se a percepção dos respondentes indica se o Controle Interno, nainstituição pesquisada, está no caminho certo para alcançar os objetivos do setor, foramelaborados questionamentos a respeito da contribuição do Controle Interno paraintegridade, exatidão e pontualidade dos atos, registros e cronogramas estabelecidos.Também se procurou verificar como os gestores entendem a contribuição doControle Interno em relação à eficiência, eficácia, economicidade e efetividade que estãodiretamente relacionados à forma correta de administrar os recursos públicos.Quanto aos objetivos do controle interno dispostos na Tabela 7, fica evidenciadopelos resultados obtidos que a percepção da maioria dos gestores é extremamentesatisfatória, chegando a 100% em relação a autorização dos atos de gestão e na eficáciados objetivos traçados.

Tabela 7 - Quanto aos objetivos do Controle Interno
Pontos Verificados
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Integridade 7,69% 92,31%Exatidão 7,69% 92,31%Pontualidade 23,08% 76,92%Autorização 100%
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Eficiência 23,08% 76,92%Eficácia 100%Economicidade 23,08% 76,92%Efetividade 15,38% 84,62%
Fonte: Dados da pesquisaFoi também observado que os objetivos do Controle Interno, em relação àintegridade das informações e registros dos atos, e assim como na exatidão da execuçãodesses registro e obtenção dessas informações, para a grande maioria dos gestores, cercade 92,31%, foram muito bem avaliados.

5. Considerações finaisEssa pesquisa buscou descrever e investigar como os gestores de uma Instituiçãode Ensino Superior localizada no Estado do Rio Grande do Norte percebe o ControleInterno em seus diversos aspectos, devido a importância que o gestor público tem nacorreta atuação do Controle Interno no processo de gestão.Os resultados obtidos indicaram que grande parte dos gestores investigadospercebe o Controle Interno como uma ferramenta que contribui de forma muitosatisfatória com o processo de gestão no que tange aos objetivos, ao funcionamento dosetor, a formalização e adequação dos procedimentos, a promoção da eficiência e eficácia,ao controle do patrimônio dentre outros fatores.Entende-se que o que foi evidenciado pela pesquisa está em total sintonia com o quese espera da relação entre gestor e Controle Interno, pois se o CI é bem visto pela altagestão. Este receberá mais apoio e atenção desta e consequentemente se tornando umaferramenta essencial para a gestão pública.Os aspectos de ambiente de controle, finalidade do controle e objetivos do ControleInterno receberam da maioria dos gestores, as notas mais altas. Apenas os procedimentosde controle obtiveram uma nota média da maioria dos respondentes. Esta avaliação podeestar relacionada ao fato dos gestores não entenderem algumas especificidades técnicasdo Sistema de Controle Interno ou do fato desse aspecto ser o mais relacionado com astécnicas de controle.A percepção positiva dos gestores em relação ao Controle Interno torna-se muitoimportante na manutenção e desenvolvimento de um controle que seja cada vez maiscapaz de corresponder às expectativas que recaem sobre ele e sobre a gestão pública.
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Quando os responsáveis pelas decisões nas instituições percebem o ControleInterno com um nível de percepção positiva, pode-se esperar que esta função seja tratadacom toda a importância que lhe é devida e terá uma participação decisiva na nova gestãopública, subsidiado a instituição em seus processos, de modo que os projetos e programassejam desenvolvidos de forma a alcançar a eficiência, eficácia e efetividade.Em relação a outros trabalhos nessa linha de controle interno, esta pesquisa diferedo trabalho de Bicalho (2012), pois procurou evidenciar a percepção e consequentementea importância dada pelos gestores ao controle interno. Quando confrontados osresultados das duas pesquisas verifica-se a necessidade de se entender as contribuiçõesdo controle interno para os objetivos das instituições.Outro trabalho que seus resultados podem ser confrontados com os deste artigofoi o desenvolvido por Bordin e Saraiva (2005), onde se verificou que um bom controleinterno torna os processos da instituição mais ágeis e de fácil entendimento para todos osusuários, demonstrando que a utilização de um controle interno eficiente é primordialpara a manutenção de qualquer corporação, seja pública ou privada. Percebe-se por meiodas comparações com o trabalho citado anteriormente é que o controle interno transmitesegurança aos usuários que utilizam as informações geradas na instituição para tomardecisões. Observa-se que uma das características presentes nesta pesquisa e em outros éque o controle interno tem papel fundamental na gestão de instituições, sejamgovernamentais ou privadas.Uma das limitações desta pesquisa foi em detrimento da escassez de tempo para aaplicação, como também pelo fato de que alguns diretores estavam de férias. Tais fatoscomprometeram para a obtenção de apenas 13 respostas. Como recomendação paraestudos futuros, sugere-se aplicar em outras instituições de ensino, como também autilização de procedimentos estatísticos com uma amostra maior.
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